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El Sec re t a r io del S e n a d o , . 

G e r m á n Bula Hoyos . 

El Sec re t a r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragó la Gálvez. 

Repúb l i ca 'de Colombia . - Gobie rno Nac iona l . 

Bogotá , D. E „ n o v i e m b r e 15 de 1966. P u b ü q u e s e y e j ecú te se . 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O . 

El Min i s t ro de Hacienda , y Crédi to Públ ico , Abdón Es-
pinosa Valderrania. El Minis t ro de F o m e n t o , Antonio 
Alvarez l íestrepo. 

LEV 65 DE 1966 

(noviembre 15) 

por la cual so; reglamenta la profesión de Agente 
Colocador de Seguros. 

El Congreso de Colombia, 

DECRETA: 

Art icu lo Se en t i ende por A g e n t e Colocador de Segu-
ros, la pe r sona n a t u r a l que se dedica, de m a n e r a h a b i t u a l 
y p e r m a n e n t e al negocio de o f r e c e r seguros , p r o m o v e r 
l a celebra.ción de c o n t r a t o s y o b t e n e r la. r enovac ión de los 
m i s m o s en r e p r e s e n t a c i ó n y p a r a benef ic io de una. o va-
l i a s C o m p a ñ í a s de Seguros , con las cua les t iene u n a re la -
ción c o n t r a c t u a l laboral . 

Ar t ícu lo 2? P o d r á e j e r ce r la p rofes ión de A g e n t e Colo-
c a d o r de Seguros todo c i u d a d a n o co lombiano o e x t r a n -
j e ro r e s iden te en el pa ís por m á s de u n año, q u e s e a 
m a y o r de edad, que este inscr i to en rel r eg i s t ro de la 
S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a d a y que posea el c e r t i f i c ado ex-
ped ido por ésta , el que cons t i t uye el t í tu lo que a c r e d i t a 
l a p e r s o n e r í a del Agente . 

Ar t iculo 3? Créase la J u n t a de Insc r ipc ión de T í tu los 
en la cual e s t a r á n r e p r e s e n t a d o s las C o m p a ñ í a s y los 
A g e n t e s au to r i zados , por p a r t e s iguales, y será: p res id ida 
por el S u p e r i n t e n d e n t e B a n c a r i o o su de legado. El Go-
b ie rno Nac iona l al r e g l a m e n t a r en, un - término no m a y o r 
ele s e sen t a días esta. Ley, f i j a r á el n ú m e r o de sus miem-
b r o s y sus a t r ibuc iones . D icha J u n t a s e r v i r á de aux i l i a r 
a la S u p e r i n t e n d e n c i a p a r a el "fcstudio de las so l ic i tudes 
de � inscr ipción. 

Ar t icu lo L a inscr ipción del A g e n t e Colocador de Se-
g u r o s se e f e c t ú a a sol ic i tud de u n a c o m p a ñ í a o de un 
g r u p o de c o m p a ñ í a s que por el hecho de la des ignac ión se 
h a c e n responsab les por los ac tos del A g e n t e en el e je rc ic io 
tle sus func iones . Dicha inscr ipción expira el 31 de dic iem-
b r e del a ñ o en que se h a y a e f e c t u a d o , v puede renovarse , 
po r petición de la c o m p a ñ í a o c o m p a ñ í a s i n t e r e sadas . 

P a r á g r a f o . L a solici tud a que se r e f i e r e es te a r t í cu lo 
d e b e ser p r e s e n t a d a a la S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a r i a a n t e s 
del 15 de d i c i embre del a ñ o respec t ivo . 

Ar t ícu lo 5° La sol ici tud de inscr ipción debe h a c e r s e po r 
e sc r i to a c o m p a ñ a d a de la c o r r e s p o n d i e n t e T a r j e t a de 
R e g i s t r o en donde la c o m p a ñ í a c e r t i f i c a r á sobre la nac io-
n a l i d a d del Agente , n ú m e r o y l u g a r de expedición de la 
c é d u l a de c i u d a d a n í a ; t e r r i t o r i o en donde e j e r c e r á sus 
f u n c i o n e s ; la cons t anc i a de q u e ta l A g e n t e es m a y o r de 
e d a d y h a recibido la ins t rucc ión necesa r i a en el r a m o o 
r a m o s a. que se r e f i e re su n o m b r a m i e n t o ; el r e t r a t o , la 
f i r m a a u t ó g r a f a del i n t e r e s a d o y su d i lecc ión p e r m a n e n t e . 

Ar t í cu lo 6° C u a n d o u n a c o m p a ñ í a o un g r u p o de el las 
sol ici te la inscr ipc ión de un A g e n t e q u e h a y a sido prev ia -
m e n t e d e s i g n a d o por o t ra u o t r a s c o m p a ñ í a s y h a y a sido 
a u t o r i z a d o de a c u e r d o con es ta Ley, la S u p e r i n t e n d e n c i a 
d a r á t r a s l a d o de la sol ici tud a las c o m p a ñ í a s q u e t e n g a n 
v íncu los c o n t r a c t u a l e s con la p e r s o n a c u y a inscr ipc ión se 
solicita.. Si d e n t r o del t é r m i n o de ocho d ías hábi les no se 
l ia recibido objec ión al n o m b r a m i e n t o , la S u p e r i n t e n d e n -
c i a a u t o r i z a r á al A g e n t e p a r a t r a b a j a r - e n r e p r e s e n t a c i ó n 
y p a r a benef ic io de t odas las c o m p a ñ í a s que h a y a n soli-
c i t ado su inscr ipc ión . 

P a r á g r a f o . E n caso de que se ob je te el n o m b r a m i e n t o , 
l a S u p e r i n t e n d e n c i a se a b s t e n d r á de exped i r la n u e v a a u -
to r izac ión . a m e n o s que el A g e n t e m a n i f i e s t e de m a n e r a 
e x p r e s a su deseo de t r a b a j a r pa ra las c o m p a ñ í a s que h a -
y a n p r e s e n t a d o la sol ici tud, r e n u n c i a n d o al de r echo de 
c o n t i n u a r co locando seguros pa ra las c o m p a ñ í a s que ini-
c i a l m e n t e sol ic i taron su inscr ipc ión . 

Ar t ícu lo 7° No son háb i les p a r a a c t u a r como A g e n t e s 
Coloeadores de Segu ros : 

a ) Quienes e j e r z a n c a r g o s of ic ia les o semiof ic ia les , o 
pe r t enezca n a cue rpos públ icos colegiados. Se e x c e p t ú a n 
de e s t a disposición q u i e n e s s o l a m e n t e d e s e m p e ñ e n f u n c i o -
n e s docen te s ; 

b) Los d i rec tores , ge ren te s , a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a -
dos de ins t i tuc iones b a n c a r i a s y de c réd i to ; 

c) Los socios, d i rec to res , a d m i n i s t r a d o r e s o e m p l e a d o s 
de e m p r e s a s comerc ia les , c u a n d o las p r i m a s co r re spon-
d i e n t e s a los seguros de d ichas e m p r e s a s o de su c l i en te la 
comerc ia l , excedan del 20% del to ta l de los que o b t e n g a n 
a n u a l m e n t e p a r a las c o m p a ñ í a s a s e g u r a d o r a s que r ep re -
s e n t e n ; 

d) Los m e n o r e s de edad y los e x t r a n j e r o s no r e s iden te s 
en el país por m á s de un año ; 

e) Los d i rec tores , g e r e n t e s y f u n c i o n a r i o s de C o m p a ñ í a s 
de Seguros o ele Capi ta l i zac ión . 

P a r á g r a f o . L a c o m p a ñ í a que solicite la inscr ipción de 
u n A g e n t e d e b e r á d e m o s t r a r , l legado el caso, que el can-
d i d a t o no se encuent ra , en n i n g u n a de las i nhab i l i dades 
p r e v i s t a s por es te a r t í cu lo . S e r á n p r u e b a s p e r t i n e n t e s las 
q u e sol ici te la S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a r i a . 

Ar t i cu lo 8? Las comis iones o c o r r e t a j e s sobre Pó l i zas 
d e Seguros de V ida que las c o m p a ñ í a s p a g a n a sus Agen-
t e s r e p a r t i d a s en va r io s años, así como las c o m i s i o n e s ' p o r 
colocación y r enovac ión de s egu ros comerc ia l e s o g e n e r a -

I les, los c o r r e t a j e s pendien tes , las f o r m a s de, pago y d e m á s 
| condiciones , en caso de re t i ro , deben se r a c o r d a d a s e n t r e 

el A g e n t e Colocador de S e g u r o s y las c o m p a ñ í a s , en .con-
venc iones colect ivas, si son s indical izados , o en conven-
ciones individuales , si no lo son; pero en n ingún caso se 
p o d r á d e s m e j o r a r las condic iones y g a r a n t í a s legales y 
ex t r a l ega l e s en que a c t u a l m e n t e t r a b a j a el A g e n t e pro-
fesional . 

Ar t í cu lo 9° E s Agenc i a la. of ic ina dirigida, por u n a per -
sona, n a t u r a l o ju r íd ica , que por medio de una o rgan iza -
ción p rop ia r e p r e s e n t e a u n a o va r i a s c o m p a ñ í a s de se-
g u r o s en un d e t e r m i n a d o t e r r i to r io , con las f a c u l t a d e s 
m í n i m a s señala.das en el a r t í cu lo 11 de es ta Ley. 

Ar t i cu lo 10. N i n g u n a Agencia, podrá, in ic ia r las ope ra -
c iones p rop ias de su obje to , sino m e d i a n t e resolución de 
la. S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a r i a , e inscr ipción a n t e la J u n t a 
de T í tu los de que hab l a el a r t í cu lo t e r ce ro de es ta Ley, 
y en el r eg i s t ro que al e f ec to lleva la S u p e r i n t e n d e n c i a 
Ba.n car ia . 

La resolución e inscr ipción de que t r a t a este a r t í c u l o 
se e f e c t u a r á a. sol ic i túd de u n a c o m p a ñ í a o un g r u p o de 
compañ ías , en la. f o r m a y con las r e sponsab i l i dades indi-
c a d a s en los a r t í cu los 4? y 6° de e s t a Ley, p r ev i a a p r o b a -
ción del Ce r t i f i c ado Púb l i co de que t rata , el a r t í cu lo si-
gu ien te . L a s c o m p a ñ í a s so l ic i tan tes e x p r e s a r á n en el me -
mor ia l pe t i to r io las a t r i buc iones o t o r g a d a s a su Agen te , 
y d e f i n i r á n el t e r r i t o r i o donde és t a s pod rán e j e rce r se . 

Ar t í cu lo 11. Toda. Agenc ia de s e g u r o s d e b e r á e l abo ra r 
un r e g l a m e n t p en el que se expresen sus f a c u l t a d e s mí -
n imas . 

E s t e r e g l a m e n t o se l l a m a r á Ce r t i f i c ado Públ ico , y su 
tex to d e b e r á se r a p r o b a d o por la S u p e r i n t e n d e n c i a . D icho 
Ce r t i f i c ado se f i j a r á en un l u g a r visible en las o f i c inas 
de la Agenc i a p a r a i n f o r m a c i ó n de te rceros . 

A r t i c u l a 12. T o d a A g e n c i a de seguros debe t e n e r po r lo 
menos las s igu i en t e s f a c u l t a d e s o t o r g a d a s por J a c o m p a ñ í a 
o c o m p a ñ í a s que r e p r e s e n t e : 

a ) R e c a u d a r d ine ros r e f e r e n t e s a todos los c o n t r a t o s 
o negocios que ce lebre ; 

b) I n s p e c c i o n a r r i e sgos ; 
c) I n t e r v e n i r en s a l v a m e n t o s ; 
d) P r o m o v e r la. celebra.ción de c o n t r a t o s de seguro por 

sí misma, o por medio de A g e n t e s co locadores que la. com-
pañía. m a n d a n t e p o n g a b a j o su dependenc ia , de a c u e r d o 
con su s i s t e m a propio de p romoc ión de negocios . 

Ar t í cu lo 13. Las Agenc i a s de s e g u r o s s o l a m e n t e p o d r á n 
ser d i r ig idas por pe r sonas n a t u r a l e s y po r soc iedades de 
comerc io colect ivas, en c o m a n d i t a s imple o de re sponsab i -
l idad l imi tada . N o p o d r á n d i r ig i r l a s aque l l a s p e r s o n a s 
n a t u r a l e s o soc iedades de comerc io que se e n c u e n t r e n en 
los casos s igu i en t e s : 

a ) C u a n d o la A g e n c i a sea d i r ig ida por u n a sociedad de 
comerc io , si las p r i m a s c o r r e s p p n d i e n t e s a los s egu ros 
propios de é s t a o de su c l ien te la comerc ia l excedan del 
20% del to ta l de los que o b t e n g a d i r e c t a m e n t e en el a ñ o 
p a r a las c o m p a ñ í a s a s e g u r a d o r a s que r e p r e s e n t e ; 

b) C u a n d o la socieda.d de comerc io que d i r i j a la Agen-
cia t e n g a a l g ú n socio o a d m i n i s t r a d o r que es té inhabi l i -
t a d o p a r a a c t u a r como A g e n t e Colocador de S e g u r o s ; 

c) C u a n d o la p e r s o n a n a t u r a l que h a y a de d i r ig i r la 
Agencia,, se e n c u e n t r e en a l g u n o de los casos p rev i s tos 
por el a r t í cu lo de es ta Ley; 

d) C u a n d o el D i r e c t o r de la. Agenc ia o a lguno de los 
socios o a d m i n i s t r a d o r e s de la sociedad, según sea el caso, 
e s t én insc r i tos como A g e n t e s Colocadores de los r a m o s 
de seguros que la A g e n c i a p u e d a v á l i d a m e n t e o f r e c e r al 
público. 

L a c o m p a ñ í a que solici te la inscr ipción de u n a Agencia , 
d e b e r á d e m o s t r a r , l legado el caso, que el c a n d i d a t o no se 
e n c u e n t r a en n i n g u n o de los even tos prev is tos en es te 
a r t í cu lo . 

Ar t í cu lo 14. Las Agenc i a s de que t r a t a es ta Ley d e b e r á n 
m a n t e n e r a disposición del público, copias a n u l a d a s de 
las pól izas que p u e d a n l e g a l m e n t e o f r ece r , con ad ic iones 
y anexos . 

Art ículo ' 15. Los D i r e c t o r e s de las Agenc ias Colocadores 
de Seguros o qu ienes las r e p r e s e n t e n , debe rán t o m a r po-
sesión de sus ca rggs en la f o r m a d i s p u e s t a por el a r t í c u l o 
93 de la Ley 45 de 1923, y e n v i a r a la S u p e r i n t e n d e n c i a 

� copia, a u t e n t i c a d a del a c t a r e spec t iva . 
, Ar t i cu lo 16. La. colocación de un s e g u r o ba jo un plan 
d i s t in to al .o f rec ido , con e n g a ñ o p a r a el a s e g u r a d o ; la ce-
sión de comis iones a f a v o r . d e l a s e g u r a d o ; el o f r e c i m i e n t o 
de benef ic ios que la póliza no g a r a n t i z a o la exage rac ión 
de éstos, así como la suges t ión t e n d i e n t e a d a ñ a r negocios 
ce l eb rados por o t ros A g e n t e s o Agenc i a s de la m i s m a u 
o t r a s c o m p a ñ í a s ; el hace r se p a s a r por A g e n t e o r ep resen-
t a n t e de u n a c o m p a ñ í a sin ser lo ; y en g e n e r a l todo ac to 
de c o m p e t e n c i a desleal , d a r á l u g a r a la suspens ión del 
A g e n t e o Agenc i a responsable , por el t é r m i n o que f a l t e 
p a r a v e n c e r s e la r e spec t iva au to r i zac ión y a. la p é r d i d a 
del de r echo a ob t ene r la r enovac ión de la mi sma . A igual 
sanc ión e s t a r á s u j e t o el A g e n t e o la Agencia que v io laren 
c u a l q u i e r a n o r m a legal o r e g l a m e n t a r i a sobre seguros . 

P a r á g r a f o . L a apl icac ión de la sanc ión c o n t e m p l a d a en 
es te a r t icu lo , s e r á de- competencia , exc lus iva de la S u p e r -
i n t e n d e n c i a B a n c a r i a , a n t e quien se p r e s e n t a r á n las q u e j a s 
del caso, a c o m p a ñ a d a s de u n a prueba, s u m a r i a de la in-
f r a c c i ó n , c u a n d o sea u n a c o m p a ñ í a el d e n u n c i a n t e . 

Ar t í cu lo 17 . 'La Super in tendenc ia . B a n c a r i a p o d r á en cua l -
qu ie r t i empo � e x a m i n a r los conoc imien tos de los A g e n t e s 
ColocaSores, de las p e r s o n a s n a t u r a l e s que d i r i j an Agen-
cias o de los a d m i n i s t r a d o r e s de soc iedades que r e p r e s e n -
ten c o m p a ñ í a s de seguros , r e spec to de las pól izas q u e 
p u e d a n o f r e c e r v á l i d a m e n t e al público. 

Ar t í cu lo 18. Se p roh ibe a las c o m p a ñ í a s de s e g u r o s abo.-
n a r comis iones a pe r sonas d i s t i n t a s de las Agenc i a s o 
A g e n t e s au to r i zados , de a c u e r d o con e s t a Ley. Con todo, 
pod rán a b o n a r l a s sobre r enovac iones o ap l i cac iones de 
u n a póliza ya exped ida , a u n q u e l a p e r s o n a que obtenga, 
aqué l l a s p a r a benef i c io de la c o m p a ñ í a h a y a pe rd ido su 
ca l idad de Agen te , s i e m p r e q u e hub i e r e i n t e rven ido -en la 
expedic ión de la póliza como A g e n t e a u t o r i z a d o y no se 
e n c u e n t r e en .n inguno de los casos prev is tos en los ordi-

na les a) , b) y c) del a r t i cu lo 7?, y en el a r t í cu lo 16 de 
e s t a Lev. 

C u a n d o se t r a t e de" a b o n a r comisiones ocas ióna les a 
Agen tes o Agenc ias de o t ras compañías , debe rá so l ic i t a r se 
au to r i zac ión a la S u p e r i n t e n d e n c i a Banca r i a , por p a r t o 
de la compañía , que desee e f e c t u a r el pa.go. 

Ar t ícu lo ' 19. L a Supe r in t endenc i a se rese rva el de r echo 
de concede r o n e g a r la inscr ipción de los Agen tes o Agen-
cias, a u n c u a n d o hayan l lenado todos los requis i tos exi-
gidos en la p r e s e n t e Ley. c u a n d o a su juicio ex is t ie ren 
mot ivos que j u s t i f i q u e n esta medida . 

Ar t ícu lo 20. La violación, por pa r t e de u n a c o m p a ñ í a 
de seguros , de c u a l q u i e r a de las disposiciones contenidas-
en es ta Ley. s e r á s a n c i o n a d a de acue rdo con lo estable-
cido por el a r t í cu lo 1? del Decre to- ley 329 de 1938. 

Ar t í cu lo 21. La p r e s e n t e Ley r ige desde su sa.nción. 

Dada, en Bogotá , D. E „ a 6 de oc tub re de 1966. 

El P r e s i d e n t e del Senado, 

M A N U E L M O S Q U E R A GARCES. 

E l P r e s i d e n t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

CARLOS D A N I E L A B E L L O ROCA. 

El S e c r e t a r i o del Senado, 
Lázaro Restr.epo Rcstrepo. 

El S e c r e t a r i o de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Lu i s E s p a r r a g ó l a Gálvez. 

Repúb l i ca de Colombia . - Gobie rno Nac iona l . 

Bogotá , D. E., n o v i e m b r e 15 de 1966. 
P u b l í q u e s e y e jecú tese . 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O : 

El Min is t ro de Hacienda, y- Créd i to Públ ico, Abdón E s -
pinosa Valderrania. E l Min is t ro del T r a b a j o , Carlos Au-
gusto Noriega. 

M I N I S T E R I O de J U S n C Í A 

Hücnnn clin ¡i; ii tus di; piiisniiiiría jurídica 

Minis te r io de Jus t ic ia . Of ic ina Ju r íd ica . 

RESOLUCION NUMERO 0349 DE 1966 
( febrero 1.2) ~ 

por la cual se reconoce una personería jurídica. 

El Min is t ro de Jus t ic ia , en uso de la f a c u l t a d que le c o n -
f ie re el Decre to 1716 de 1960, y 

CONSIDERANDO : 

RESUELVE: 

Reconocer personer ía ju r íd ica a la en t i dad d e n o m i n a d a 
" J u n t a de Acción C o m u n a l de la Vereda de Anda luc ía" , 
con domicil io en el Munic ip io de Anapo ima ( C u n d i n a -
ma-rca >. 

El P re s iden t e de � d icha asociación, señor Robe r to L ó -
pez G., quien según los e s t a tu tos es el r e p r e s e n t a n t e legal 
de la m i sma , queda inscr i to en los libros que al e f ec to 
se l levan en este Minis ter io , y se t e n d r á como ta l m i e n -
t r a s no se solicite y obtenga- nueva inscr ipción. 

La p resen te Resolución se pub l i ca rá en el Diario Oficial, 
y reg i rá quince d ías después de l lenado este requis i to . (Ar -
t ículo 4?, Decre to 1326 de 1922). 

Cópiese, comuniqúese y cúmplase . 
D a d a en Bogotá , D. E., a 12 de f e b r e r o de 1966. 

F ranc i sco Posada de la Peña . El Sec re ta r io Genera l , e n -
cargado, Luis Car los Daza Ramírez . 

Es copia au t én t i ca . 

Repúbl ica de Colombia. Minis te r io de Jus t ic ia . Of i c ina 
Ju r íd i ca . Abogado de Derecho Pr ivado. 

Ju l io C. Mora les M., Abogado de la Of ic ina J u r í d i c a . 

Minis te r io de Jus t ic ia . Of ic ina Ju r íd ica . 

RESOLUCION NUMERO 0353 DE 1S66 
( febrero 12) 

por la cual se reconoce una personería jurídica. 

El Minis t ro de Jus t ic ia , en u so de la f a c u l t a d que le c o n -
f ie re el Decre to 1716 de 1960, y 

CONSIDERANDO: 

RESUELVE: 

Reconocer personer ía ju r íd ica a la en t idad d e n o m i n a d a 
" J u n t a de Acción C o m u n a l de' S a n Jorge, Vereda Las M e r -
cedes", con domicilio en el Municipio de Osp ina P é r e z 
( C u n d i n a m a r c a ) . 

Él P r e s i d e n t e de d icha asociación, señor Jacobo Lesmes , 
quien según los e s ta tu tos es el r e p r e s e n t a n t e legal � de l a 
misma , q u e d a - i n s c r i t o en los libros que al e fec to se l l evan 
en este Minister io, y se t e n d r á como tál m i e n t r a s n o se so -
licite y ob tenga nueva inscripción... 

La p resen te Resolución se pub l i ca rá en el Diario Oficial, 
y regi rá quince días después de l l enado es te requisi to. (Ar-
tículo 4?, Decre to 1326 de 1922). 

Cópiese, comuniqúese y cúmplase . . 
Dada en Bogotá, D. E., a 12 de f e b r e r o de 1966. 

Francisco Posada de la Peña. El Sec re t a r io Genera l , e n -
ca rgado , Luis' Carlos Daza Ramírez. 

Es copia au t én t i ca . 
I Repúbl ica de 'Colombia,. Minis te r ip .de Just ic ia . Of ic ina 

Ju r íd ica . Abogado de Derecho Pr ivado . 

�Julio C. Morales M., Abogado d e . l a Of ic ina Ju r íd ica . 


